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Em casos de recuperação judicial de empresas, a ausência dos princípios da boa-fé, da
transparência e da preservação do patrimônio justifica a execução individual, ou seja, dos bens
dos sócios. Com esse entendimento, a 14ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de
São Paulo, por maioria de votos, rejeitou Agravo de Instrumento impetrado com o intuito de
suspender penhora singular.

Segundo os autos, a companhia, às vésperas de sua recuperação judicial, contraiu dívida de
cerca de R$ 9,7 milhões, em forma de créditos bancários. O recurso foi impetrado pelo avalista
do débito, que argumentou que a aprovação de um plano de recuperação pela assembleia geral
de credores garantiria a suspensão da execução de seus bens.

Segundo o relator do acórdão, desembargador Carlos Henrique Abrão, “é interessante
ponderar que ao contrair a dívida, a empresa já atravessava dificuldade financeira, e o volume
de crédito buscado, por si só, não se justificava, adicionando que a tentativa de se alienar
participação societária demonstra que o devedor solidário não está imbuído no propósito de
pagar”.

“Não vislumbro oportuno sobrestamento, mais ainda de modo indefinido, propiciando ao
devedor solidário qualquer tipo de expediente ou manobra, cujo enraizamento, ao contrair a
dívida, quebra o princípio da presunção da boa-fé e de todas as circunstâncias adjetivando a
preservação do negócio, quando, pelos elementos coligidos, o grau de insolvência e a forma
pela qual o plano fora aprovado, ambos não ditam a necessária certeza no recebimento do valor
elevado do débito cobrado”, acrescenta o desembargador.

Ainda de acordo com Abrão, os artigos 49, parágrafo 1, e 59, da Lei de Recuperação Judicial
permitem que o credor exija dos avalistas os respectivos valores da obrigação.

Clique aqui para ler o voto.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2014-jun-09/ausencia-boa-fe-transparencia-justifica-execucao-bens-socios/
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